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ferente ao Projeto "AUDAX RIO - CARIOCÃO 2023 - RUMO AO TÍ-
TULO", do proponente GRÊMIO OSASCO AUDAX RIO ESPORTE
CLUBE - CNPJ 07.406.799.0001-60.
PROCESSO N° SEI-300001/001350/2022 - CONCEDE à L.L.E. FER-
RAGENS LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 05.953.543/0002-28, o direito
à fruição do benefício fiscal de que trata o art. 2º IX da Lei nº
8.266/2018 no valor de R$ 154.000,00, (cento e cinquenta e quatro
mil reais), referente ao Projeto "AUDAX RIO - CARIOCÃO 2023 - RU-
MO AO TÍTULO", do proponente GRÊMIO OSASCO AUDAX RIO ES-
PORTE CLUBE - CNPJ 07.406.799.0001-60.
PROCESSO N° SEI-300001/001350/2022 - CONCEDE à DOM ATA-
CAREJO S.A., inscrita sob o CNPJ nº 31.698.759/0005-47, o direito à
fruição do benefício fiscal de que trata o art. 2º IX da Lei nº
8.266/2018 no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), referente ao
Projeto "AUDAX RIO - CARIOCÃO 2023 - RUMO AO TÍTULO", do
proponente GRÊMIO OSASCO AUDAX RIO ESPORTE CLUBE -
CNPJ 07.406.799.0001-60.
PROCESSO N° SEI-300001/001350/2022 - CONCEDE à DOM ATA-
CAREJO S.A., inscrita sob o CNPJ nº 31.698.759/0006-28, o direito à
fruição do benefício fiscal de que trata o art. 2º IX da Lei nº
8.266/2018 no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), referente ao
Projeto "AUDAX RIO - CARIOCÃO 2023 - RUMO AO TÍTULO", do
proponente GRÊMIO OSASCO AUDAX RIO ESPORTE CLUBE -
CNPJ 07.406.799.0001-60.
PROCESSO N° SEI-300001/001350/2022 - PROCESSO N° SEI-
300001/001350/2022 - CONCEDE à DOM ATACAREJO S.A., inscrita
sob o CNPJ nº 31.698.759/0007-09, o direito à fruição do benefício
fiscal de que trata o art. 2º IX da Lei nº 8.266/2018 no valor de R$
30.000,00 (trinta mil reais), referente ao Projeto "AUDAX RIO - CA-
RIOCÃO 2023 - RUMO AO TÍTULO", do proponente GRÊMIO OSAS-
CO AUDAX RIO ESPORTE CLUBE - CNPJ 07.406.799.0001-60.
PROCESSO N° SEI-300001/001350/2022 - CONCEDE à DOM ATA-
CAREJO S.A., inscrita sob o CNPJ nº 31.698.759/0008-90, o direito à
fruição do benefício fiscal de que trata o art. 2º IX da Lei nº
8.266/2018 no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), referente ao
Projeto "AUDAX RIO - CARIOCÃO 2023 - RUMO AO TÍTULO", do
proponente GRÊMIO OSASCO AUDAX RIO ESPORTE CLUBE -
CNPJ 07.406.799.0001-60.
PROCESSO N° SEI-300001/001350/2022 - CONCEDE à DOM ATA-
CAREJO S.A., inscrita sob o CNPJ nº 31.698.759/0009-70, o direito à
fruição do benefício fiscal de que trata o art. 2º IX da Lei nº
8.266/2018 no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), referente ao
Projeto "AUDAX RIO - CARIOCÃO 2023 - RUMO AO TÍTULO", do
proponente GRÊMIO OSASCO AUDAX RIO ESPORTE CLUBE -
CNPJ 07.406.799.0001-60.
PROCESSO N° SEI-300001/001350/2022 - CONCEDE à DOM ATA-
CAREJO S.A., inscrita sob o CNPJ nº 31.698.759/0010-04, o direito à
fruição do benefício fiscal de que trata o art. 2º IX da Lei nº
8.266/2018 no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), referente ao
Projeto "AUDAX RIO - CARIOCÃO 2023 - RUMO AO TÍTULO", do
proponente GRÊMIO OSASCO AUDAX RIO ESPORTE CLUBE -
CNPJ 07.406.799.0001-60.
PROCESSO N° SEI-300001/001350/2022 - CONCEDE à DOM ATA-
CAREJO S.A., inscrita sob o CNPJ nº 31.698.759/0011-95, o direito à
fruição do benefício fiscal de que trata o art. 2º IX da Lei nº
8.266/2018 no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), referente ao
Projeto "AUDAX RIO - CARIOCÃO 2023 - RUMO AO TÍTULO", do
proponente GRÊMIO OSASCO AUDAX RIO ESPORTE CLUBE -
CNPJ 07.406.799.0001-60.
PROCESSO N° SEI-300001/001350/2022 - CONCEDE à DOM ATA-
CAREJO S.A., inscrita sob o CNPJ nº 31.698.759/0012-76, o direito à
fruição do benefício fiscal de que trata o art. 2º IX da Lei nº
8.266/2018 no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), referente ao
Projeto "AUDAX RIO - CARIOCÃO 2023 - RUMO AO TÍTULO", do
proponente GRÊMIO OSASCO AUDAX RIO ESPORTE CLUBE -
CNPJ 07.406.799.0001-60.
PROCESSO N° SEI-300001/001350/2022 - CONCEDE à DOM ATA-
CAREJO S.A., inscrita sob o CNPJ nº 31.698.759/0013-57, o direito à
fruição do benefício fiscal de que trata o art. 2º IX da Lei nº
8.266/2018 no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), referente ao
Projeto "AUDAX RIO - CARIOCÃO 2023 - RUMO AO TÍTULO", do
proponente GRÊMIO OSASCO AUDAX RIO ESPORTE CLUBE -
CNPJ 07.406.799.0001-60.
PROCESSO N° SEI-300001/001350/2022 - CONCEDE à DOM ATA-
CAREJO S.A., inscrita sob o CNPJ nº 31.698.759/0014-38, o direito à
fruição do benefício fiscal de que trata o art. 2º IX da Lei nº
8.266/2018 no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), referente ao
Projeto "AUDAX RIO - CARIOCÃO 2023 - RUMO AO TÍTULO", do
proponente GRÊMIO OSASCO AUDAX RIO ESPORTE CLUBE -
CNPJ 07.406.799.0001-60.

Id: 2454133

Controladoria Geral do Estado

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO CONTROLADOR-GERAL

RESOLUÇÃO CGE Nº183 DE 24 DE JANEIRO DE 2023

DISPÕE SOBRE AS FORMAS DE COMUNICA-
ÇÃO DOS RESULTADOS DAS ANÁLISES
REALIZADAS NO ÂMBITO DA AUDITORIA
GERAL DO ESTADO.

O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o disposto no inciso I, alínea “a” do art. 8° da
Lei nº 7.989, de 14 de junho de 2018 e o disposto no Processo nº
SEI-320001/000134/2023,

CONSIDERANDO:

- a necessidade permanente de aprimoramento e atualização do ar-
cabouço normativo que norteia as atividades da Auditoria Geral do
Estado, primando pelo Princípio da Eficiência previsto no art. 37 da
Constituição Federal;

- a busca pela harmonia com as melhores práticas utilizadas por ou-
tros órgãos de referência.

- que compete à Controladoria Geral do Estado, por intermédio da
Auditoria Geral do Estado, avaliar os controles internos, efetuar o ge-
renciamento dos riscos a serem realizados, mediante metodologia e
programação próprias, inclusive, em caráter especial, conforme dis-
posto no item e) do inciso IV, do artigo 10 da Lei Estadual nº 7.989,
de 14 de junho de 2018;

- elaborar normas e orientações para regular as atividades de controle
interno, gestão de riscos e auditoria, conforme disposto no inciso XIV,
do artigo 10 da Lei Estadual nº 7.989, de 14 de junho de 2018;

- regular e atuar, no âmbito do Poder Executivo, na atividade de au-
ditoria interna, especialmente nas modalidades de auditoria de confor-
midade, auditoria de desempenho e serviços de assessoramento para
adicionar valor e melhorar as operações dos órgãos e entidades, con-
forme disposto no inciso I, do artigo 10 da Lei Estadual nº 7.989, de
14 de junho de 2018; e

- a necessidade de racionalização das atividades de auditoria, de for-
ma a possibilitar a comunicação dos resultados de modo tempestivo;

R E S O LV E :

Art. 1º - Estabelecer as formas de comunicação dos trabalhos rea-
lizados pela Auditoria Geral do Estado, previstos no Plano Anual de
Auditoria - PLANAGE ou originados de demandas extraordinárias.

Art. 2º - Os resultados das atividades de auditoria realizadas pela Au-
ditoria Geral do Estado, por intermédio de suas superintendências, de-
verão ser comunicados por meio dos seguintes produtos:

I - Relatório de Auditoria.
II - Nota de Auditoria.

III - Nota Técnica.
IV - Nota de Levantamento.
V - Relatório de Monitoramento de Recomendações.
VI - Termo de Inspeção/observação.

CAPÍTULO I
DO RELATÓRIO DE AUDITORIA

Art. 3º - A comunicação dos resultados dos trabalhos da Auditoria
Geral do Estado será, prioritariamente, por meio de Relatório de Au-
ditoria.

§ 1º - A auditoria poderá ser de ordem ordinária, quando prevista no
Plano Anual de Auditoria - PLANAGE, ou especial, quando realizada
de forma extraordinária.

§ 2º - As auditorias terão o prazo de conclusão definido na respectiva
Ordem de Serviço, não podendo ser superior a 180 (cento e oitenta)
dias até a emissão do Relatório Final, ressalvados os casos devida-
mente justificados.

§ 3º - Os prazos poderão ser suspensos quando as atividades ex-
traordinárias forem demandadas à superintendência responsável pela
auditoria, pelo prazo estipulado para conclusão da tarefa extraordiná-
ria.

Art. 4º - O processo de comunicação efetuado por meio dos Rela-
tórios de Auditoria tem como finalidades:

I - comunicar às partes interessadas o resultado da avaliação de for-
ma imparcial sobre o objeto auditado, nas formas de constatação e
informação; e
II - promover mudanças positivas nos objetos/unidades auditados e,
consequentemente, agregar valor à gestão.

Art. 5º - Os resultados dos trabalhos de auditoria poderão ser cons-
truídos com base nas:

I - análises realizadas pela equipe de auditoria;
II - informações e esclarecimentos prestados pela gestão;
III - constatações oriundas de termos de inspeção; e
IV - possíveis soluções discutidas com o órgão auditado.

Art. 6º - O Relatório de Auditoria deverá conter a introdução, objetivo,
resultado de exames específicos e conclusão, podendo conter mani-
festação da auditada, análise da manifestação do auditado e reco-
mendações.

§ 1º O Auditor-Geral do Estado disciplinará a estrutura do Relatório
de Auditoria.

§ 2º - O relatório deverá ser objetivo, claro e atender ao requisito de
fidedignidade, fazendo referência escrita apenas àquilo que os exa-
mes permitem saber, sem entrar em juízo de valor, com conclusões
adequadamente sustentadas por evidências suficientes nos papéis de
trabalho, para efeito de prova.

§ 3º - As informações expostas deverão ser apresentadas de maneira
convincente e pertinente a sua importância e razoabilidade das cons-
tatações e recomendações, devendo ser suficientes, competentes, re-
levantes e úteis.

§ 4º - Ao formular a Recomendação, sempre que possível, a equipe
deverá estimar a economia líquida de recursos decorrente da sua im-
plementação, especificando, dessa maneira, o valor agregado e os
benefícios advindos da sua atuação.

§ 5º - Cumpre ao auditado se manifestar formalmente acerca dos
achados e constatações no prazo de 10 (dez) dias úteis da data do
recebimento do Relatório de Auditoria Preliminar.

Art. 7º - Os Relatórios de Auditoria serão elaborados, preferencial-
mente, no Sistema de Auditoria do Estado do Rio de Janeiro, insti-
tuído pelo Decreto nº 48.329, de 25/01/2023, a ser regulamentado pe-
la Controladoria Geral do Estado, e obedecerão às seguintes etapas:

I - emissão de Relatório Preliminar;
II - busca conjunta de soluções; e
III - emissão do Relatório Final homologado.

Art. 8º - A equipe de auditores responsável pela auditoria em curso
elaborará o Relatório Preliminar de Auditoria, que deverá ser encami-
nhado ao órgão auditado, via Sistema Eletrônico de Informações -
SEI, para manifestação e proposição de prazos para o agendamento
da reunião de busca conjunta de soluções.

§ 1º - A data da reunião de busca conjunta será sugerida pelo au-
ditado no momento em que houver a manifestação formal da entidade
auditada e será apreciada pelo superintendente responsável para fins
de confirmação, ou alteração da respectiva data proposta.

§ 2° - A omissão do auditado em sugerir data para reunião de busca
conjunta de soluções, no momento de sua manifestação, poderá cul-
minar no prosseguimento do ciclo de auditoria sem esta etapa.

Art. 9º - A reunião de busca conjunta de soluções, conduzida pelo
superintendente responsável, com a participação da equipe de audi-
toria, por representantes da gestão e pelos integrantes da Unidade de
Controle Interno do órgão auditado, tem os seguintes objetivos:

I - construir, no âmbito da entidade, a percepção de que as provi-
dências propostas são necessárias e possíveis;
II - contribuir para a eficácia da atuação do controle interno, sobretudo
no que diz respeito à melhoria da gestão das políticas públicas como
consequência do cumprimento das Recomendações;
III - acordar soluções que se revelem adequadas para sanar ou mi-
tigar as impropriedades detectadas pela equipe, de acordo com as
condições objetivas da unidade gestora;
IV - indicar aos gestores os prováveis benefícios da adoção das pro-
vidências em discussão e os eventuais prejuízos, inclusive reputacio-
nais (para a entidade e/ou seus gestores), que podem decorrer da
manutenção das falhas, omissões ou problemas detectados; e
V - aperfeiçoar a interlocução com os gestores, mantendo a isenção e
a autonomia do controle interno, de modo a contribuir para que os
programas (ou equivalentes) da unidade gestora cumpram suas fina-
lidades constitucionais e legais.

§ 1º As situações excepcionais, em que não for possível realizar a
reunião de busca conjunta, deverão ser comunicadas ao Auditor-Geral
do Estado.

§ 2º O Auditor-Geral do Estado, por ato próprio, poderá afastar a ne-
cessidade de realização da reunião de busca conjunta para determi-
nados tipos de auditoria, considerando a eficiência, efetividade e tem-
pestividade deste procedimento.

Art. 10 - O relatório, após finalizado, será homologado pelo Auditor-
Geral do Estado, conferindo-lhe caráter institucional, inserido no Sis-
tema Eletrônico de Informações - SEI com nível de acesso público e
encaminhado ao órgão ou entidade auditada.

Art. 11 - Após o recebimento do Relatório Final de Auditoria pelo ti-
tular do órgão ou entidade auditada, será concedido prazo para ma-
nifestação de dez (10) dias quanto à eventual existência de informa-
ções de caráter sigiloso no relatório, acompanhada de sua respectiva
fundamentação legal.

Art. 12 - A Auditoria Geral do Estado poderá solicitar ao auditado que

seja elaborado um Plano de Ação para implementação das Recomen-
dações.

§ 1º - O Plano de Ação deverá ser assinado pelo titular da unidade
auditada.

§ 2º - O prazo concedido para encaminhamento do Plano de Ação
pela unidade auditada não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias do re-
cebimento do Relatório Final de Auditoria.

§ 3º - Caso ocorra solicitação de elaboração do Plano de Ação, este
não interferirá nos prazos para implementação das Recomendações
contidas no próprio Relatório de Auditoria que contarão a partir do re-
cebimento do Relatório Final.

CAPÍTULO II
DA NOTA DE AUDITORIA

Art. 13 - A Nota de Auditoria é um documento formal que comunica
de forma célere o resultado dos trabalhos efetuados, expressando as
conclusões, recomendações ou providências que deverão ser tomadas
pela unidade auditada para mitigar o risco.

§ 1º - A Nota de Auditoria será expedida quando for constatado que
aguardar a finalização do trabalho de auditoria para expedir a reco-
mendação necessária, poderá resultar em danos aos cidadãos ou à
administração pública.

§ 2º - A Nota de Auditoria poderá ter caráter de alerta de riscos,
oriundos de fatos que possam ocasionar algum dano financeiro, con-
tábil, patrimonial ou social, iminente ou futuro, seja numa inspeção em
campo, análise processual, ações provenientes de controle preventivo,
avaliação de notícias divulgadas na imprensa, objeto de denúncia ou
avaliação de trabalhos das unidades de controle interno;

§ 3º - As Notas de Auditoria poderão ser emitidas pela equipe de au-
ditoria como fruto de constatações levantadas em auditorias planeja-
das no Plano Anual de Auditoria - PLANAGE, auditorias especiais ou
demais ações empreendidas e serão comunicadas ao Auditor-Geral
do Estado, preferencialmente, por meio do Sistema Eletrônico de In-
formação - SEI, que poderá, por critério de relevância e urgência, en-
caminhá-las ao responsável pelo órgão ou entidade auditada;

§ 4º - A Nota de Auditoria, a ser redigida de forma objetiva, infor-
mativa e imparcial, expondo todas as informações julgadas relevantes,
destina-se a alertar o gestor da auditada, no decorrer dos exames,
quanto à impropriedade ou irregularidade constatada ou apurada no
desenvolvimento dos trabalhos de auditoria que possa ser imediata-
mente sanada, ainda que no curso dos trabalhos de auditoria;

§ 5º - No caso do fato constatado ser considerado indício de fraude,
o encaminhamento se dará por meio de processo administrativo pró-
prio no Sistema Eletrônico de Informações - SEI, na forma sigilosa,
destinado ao Auditor-Geral do Estado, que, após análise quanto à
pertinência e materialidade do comunicado, o encaminhará ao Con-
trolador-Geral com a proposição de destinação às demais áreas da
Controladoria Geral do Estado, especializadas em fraudes.

§ 6º - A Nota de Auditoria, decorrente de auditoria ordinária ou es-
pecial, que contenha Recomendação, constará no Relatório Final de
Auditoria e sua respectiva recomendação será avaliada quanto à sua
implantação pela superintendência responsável da Auditoria Geral do
Estado.

§ 7º - A Nota de Auditoria, que alertar riscos, poderá ensejar a aber-
tura de auditoria extraordinária, a critério do Auditor-Geral do Estado,
caso verifique no documento elaborado, risco, relevância e materia-
lidade.

CAPÍTULO III
DA NOTA TÉCNICA

Art. 14 - A Nota Técnica é um documento elaborado diante da ne-
cessidade de fundamentação formal ou informação específica da área
responsável por determinado assunto, em atendimento a demandas
da própria Controladoria Geral do Estado ou de origem externa.

Art. 15 - A Nota Técnica poderá ter caráter consultivo ou orientativo,
em relação à temática abordada, respeitando os limites das compe-
tências da Auditoria Geral do Estado, delimitados na Lei n°
7.989/2018 e no Decreto n° 46.873/2019.

Art. 16 - Nos casos em que o objeto da Nota Técnica necessitar de
atuação de dois ou mais setores, todos deverão atuar de forma con-
junta, sendo considerado líder do trabalho aquele que o Auditor-Geral
do Estado determinar.

Art. 17 - As Notas Técnicas elaboradas pelas superintendências de-
verão ser submetidas ao Auditor-Geral do Estado, que poderá, por cri-
tério de relevância, encaminhá-las ao órgão ou entidade auditada, pa-
ra ciência e adoção de providências.

Parágrafo Único - A Nota Técnica poderá ensejar a abertura de au-
ditoria extraordinária, desde que o Auditor-Geral do Estado verifique
no documento elaborado, risco, relevância e materialidade.

CAPÍTULO IV
DA NOTA DE LEVANTAMENTO

Art. 18 - A Nota de Levantamento possui a finalidade de apresentar
os resultados de levantamento de dados, em atendimento a solicita-
ções da Controladoria Geral do Estado ou de outros órgãos de con-
trole, a partir de buscas em bancos de dados abertos, consultas aos
sistemas que a Auditoria Geral do Estado possua acesso, ou ainda,
informações contidas em documentos produzidos pela Auditoria Geral
do Estado, sem que haja emissão de opinião conclusiva.

Parágrafo Único - A Nota de Levantamento poderá ensejar a aber-
tura de auditoria extraordinária, desde que o Auditor-Geral do Estado
verifique no documento elaborado, risco, relevância e materialidade.

CAPÍTULO V
DO RELATÓRIO DE MONITORAMENTO DE RECOMENDAÇÕES

Art. 19 - O Relatório de Monitoramento das Recomendações, visa a
comunicar o resultado da atividade de avaliação da implantação das
recomendações contidas nos produtos finais de auditoria pelo órgão
ou entidade auditada, sendo etapa final do ciclo de auditoria.

Parágrafo Único - O Relatório de Monitoramento será elaborado pela
superintendência que elaborou o Relatório de Auditoria que contém as
respectivas recomendações.

Art. 20 - O Sistema de Auditoria do Estado do Rio de Janeiro, ins-
tituído pelo Decreto nº 48.329, de 24/01/2023, a ser regulamentado
pela Controladoria Geral do Estado, deverá ser utilizado, preferencial-
mente, para manifestação do auditado e posterior análise da equipe
de auditoria, de acordo com regulamento a ser editado pela Auditoria
Geral do Estado.

Art. 21 - O impacto da auditoria deverá ser medido nesta fase, quan-
do será verificado o grau da efetiva adoção das providências pelo au-
ditado e os benefícios decorrentes das recomendações.

§ 1º - A medição poderá ocorrer de maneira quantitativa ou qualita-
tiva, sem expressão financeira.

§ 2º - Preferencialmente, deverá ser indicada a quantificação finan-
ceira desses efeitos, medida pela redução de despesa ou aumento de
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receita, de modo a prover sua periódica consolidação e divulgação
pela Controladoria Geral do Estado.

Art. 22 - Na atividade de monitoramento deverão ser adotados os se-
guintes procedimentos:

I - revisão das ações administrativas, confrontando com as recomen-
dações dos auditores;
II - verificação dos efeitos das ações na correção das deficiências;
III - análise quanto à implementação das recomendações;
IV - determinação da necessidade de qualquer trabalho adicional, co-
mo acompanhamento posterior ou auditoria subsequente;
V - revisão dos aspectos que deixaram de ser relevantes; e
VI - inclusão dos resultados do acompanhamento na Prestação de
Contas Anual de Gestão da unidade auditada.

§ 1º - As manifestações do órgão ou entidade auditada quanto as re-
comendações e as análises da equipe de auditores acerca das res-
pectivas manifestações de que trata o inciso I constarão de relatório a
ser extraído, preferencialmente, em Sistema de Auditoria do Estado
do Rio de Janeiro, instituído pelo Decreto 48.329, de 25/01/2023, a
ser regulamentado pela Controladoria Geral do Estado, a ser regulado
pela Controladoria Geral do Estado.

§ 2º - O Relatório de Monitoramento será encaminhado para a Su-
perintendência de Conformidade e Controle - SUPCON, ou outra que
a substitua, com a finalidade de atender o disposto no inciso VI.

Art. 23 - A metodologia de mensuração do grau de implementação
pelas unidades auditadas às recomendações contidas nos produtos fi-
nais de auditoria será definida em Ato do Auditor-Geral do Estado.

Parágrafo Único - O resultado da mensuração do grau de implemen-
tação será de uso interno da Controladoria Geral do Estado.

CAPÍTULO VI
DO TERMO DE INSPEÇÃO/OBSERVAÇÃO

Art. 24 - Termo de Inspeção é o resultado do exame de um projeto,
obra ou prestação de serviços para avaliação de sua conformidade
com requisitos específicos ou, tendo base no julgamento profissional,
com requisitos gerais.

Parágrafo Único - As atividades de inspeção podem resultar ao tér-
mino das atividades, em um Termo de Inspeção contendo a avaliação
da conformidade do objeto inspecionado, com a ciência expressa de
um representante da unidade administrativa auditada, que poderá ser-
vir de subsídio para elaboração de Relatório de Auditoria.

CAPÍTULO VII
DA PUBLICAÇÃO DOS PRODUTOS DE AUDITORIA

Art. 25 - Os Relatórios de Auditoria, previstos no Art. 3º desta Re-
solução, após a sua homologação pelo Auditor-Geral do Estado, serão
publicados pela Controladoria Geral do Estado em seu sítio eletrônico,
em página de fácil acesso.

Parágrafo Único - A homologação de que trata o caput consiste em
aprovação do respectivo produto final no sistema de auditoria próprio,
a ser regulado pela Controladoria Geral do Estado.

Art. 26 - Os produtos de auditoria e de controle interno que, por sua
natureza, tiverem origem em solicitações de órgãos como Tribunal de
Contas do Estado, Ministério Público, Poder Judiciário, Polícia Civil e
aqueles realizados por iniciativa da Controladoria Geral do Estado,
mas que se destinam a esses órgãos, não poderão ser publicados até
o momento em que o processo se torne público, nos termos da le-
gislação aplicável

Parágrafo Único - Os processos dos trabalhos de auditoria, ainda em
fase preliminar, devem ser mantidos restritos, sem divulgação dos re-
sultados, até a comunicação aos gestores, para exercício do contra-
ditório e ampla defesa.

Art. 27 - No caso de apontamento de informações sigilosas pelo ór-
gão ou entidade auditada, no prazo estabelecido no art. 11, o Rela-
tório poderá ser publicado, em caráter provisório, com a supressão
dos trechos indicados, até que concluída a avaliação das áreas com-
petentes da Auditoria Geral do Estado sobre as situações de sigilo
indicadas, com a emissão de Parecer Técnico.

Parágrafo Único - No caso de Parecer Técnico com entendimento di-
vergente, o documento será republicado, considerando o posiciona-
mento final da Auditoria Geral do Estado sobre o caso.

Art. 28 - A ausência de manifestação no prazo indicado no art. 11
será considerada como indicativa da inexistência de informações si-
gilosas, caso em que o Relatório será publicado em sua íntegra, em
atendimento aos preceitos da Lei nº 12.527/2011.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 29 - Quando, no processo de auditoria ou monitoramento, for
constatado fato que indique irregularidade funcional ou com participa-
ção de empresas, o Auditor-Geral do Estado deverá comunicar ao
Controlador-Geral do Estado, solicitando o encaminhamento à Corre-
gedoria Geral do Estado, e disponibilizar os papéis de trabalho que
evidenciam as irregularidades.

Parágrafo Único - A Unidade de Controle Interno, ou equivalente, de-
verá, quando verificar indícios de irregularidade funcional ou com par-
ticipação de empresas, informar ao setor de correição do respectivo
órgão e disponibilizar os papéis de trabalho que evidenciam as irre-
gularidades.

Art. 30 - As Unidades de Controle Interno poderão adotar as formas
de comunicação dos resultados dos trabalhos dispostas nessa Reso-
lução.

Art. 31 - Os casos omissos serão dirimidos pelo Auditor-Geral do Es-
tado.

Art. 32 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário, especialmente a Resolução
nº 56, de 09 de junho de 2020.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 2023

DEMETRIO ABDENNUR FARAH NETO
Controlador-Geral do Estado

Id: 2454166

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO CONTROLADOR-GERAL

RESOLUÇÃO CGE Nº 184 DE 26 DE JANEIRO DE 2023

INSTAURA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que
lhe foram conferidas pela Lei nº 7.989, de 14 de junho de 2018, e o
disposto no Processo n° SEI-320001/000137/2023,

CONSIDERANDO:

- que a Controladoria Geral do Estado do Rio de Janeiro - CGE/RJ
tomou conhecimento da comunicação para instauração de tomada de
contas especial por intermédio do Acórdão nº 175270/2022-PLEN (SEI
n.º44974396), proferida nos autos do Processo TCE/RJ 100.306-
5/2022, pela Conselheira Relatora Marianna Montebello Willeman, en-
caminhado pelo Ofício PRS/SSE/CGC 33663/2022, de 19/12/2021
(SEI n.º44973596);

- que a responsabilidade pela instauração de tomada de contas quan-
do o possível dano for de responsabilidade dos titulares dos órgãos

jurisdicionados é de competência do responsável pelo órgão central
de controle interno, conforme § 2° do Art. 3° da Deliberação 279;

- que, nesse caso concreto, em particular pela transversalidade, em
função de alcançar diversas unidades da Administração Pública, a
atuação de comissão externa aos órgãos e entidades envolvidos pode
trazer maior segurança à sociedade quanto aos resultados obtidos;

- o prazo regulamentar previsto para a conclusão de Tomadas de
Contas constante no Parágrafo Único do Art. 207 da Lei Estadual nº
287/79;
- o constante dos autos do processo nº SEI-320001/003851/2022.

R E S O LV E :

Art. 1º - Instaurar a devida TOMADA DE CONTAS ESPECIAL, nos
termos da Deliberação TCE-RJ 279/2017, com vistas à apuração dos
fatos, identificação dos responsáveis e quantificação pecuniária do da-
no, em decorrência do apurado nos autos, segregada em 5 (cinco)
processos distintos e apartados para cada um dos objetos discrimi-
nados abaixo, de acordo com a determinação do TCE no âmbito da
auditoria governamental no Programa SUPERA RJ:
I - em razão dos furtos e roubos denunciados que não foram devi-
damente tratados e investigados;
II - em razão da ausência de controle e arquivamento adequado dos
Termos de Recebimento dos cartões e, ainda, em razão da Inspeção
Física por amostragem realizada pela equipe que não encontrou
12,62% dos cartões que deveriam estar acautelados na sede da Casa
Civil ou no posto de atendimento da Erasmo Braga;
III - em razão do pagamento irregular do auxílio emergencial de renda
mínima a (i) agentes públicos, beneficiários que estavam acumulando
auxílios assistenciais municipais, (iii) presidiários em regime fechado,
(iv) beneficiários com sinais exteriores de renda incompatível com as
premissas do programa, e (v) pessoas já falecidas;
IV - em razão de concessão irregular de microcrédito para pessoas
jurídicas criadas após o início do programa, bem como para empresas
com situação irregular perante a Receita Federal do Brasil e de con-
cessão de mais de um benefício de microcrédito para a mesma pes-
soa física ou jurídica; e
V - em razão de falta de cancelamento de cartões do SUPERA RJ
não retirados, passados 180 dias de sua emissão, em afronta ao art.
12 do Decreto Estadual nº 47.903/21, do período de 29 de dezembro
de 2021 (data da vigência do referido decreto) até a presente data.

Art. 2º - Designar, para formar a Comissão de Tomada de Contas, os
servidores LEONARDO SCALZER ALVES - ID. 5025543-6 (Presidente
da Comissão), JOÃO FELIPE ANCHIETA ROCHA - ID. 5007206-4,
IGOR DE OLIVEIRA CUNHA - ID. 5006774-5, CARLOS RODRIGUEZ
LAGO - ID. 1943851-6, LEANDRO PAES SOARES - ID. 5005907-6,
FRANK DE FRANCA OMENA - ID. 5025526-6, SIMONE DE LIMA
SOUZA - ID. 2012293-4 e DENISE GOMES VALERIO - ID. 1943672-6
para realizarem suas funções, a partir da publicação desta Resolu-
ção.

Art. 3º - Caberá ao Presidente das Comissões, em caso de neces-
sidade, diligenciar e/ou requisitar às Unidades de Controle Interno dos
órgãos e entidades citados no Acórdão nº 175270/2022-PLEN do
TCE-RJ informações, processos e/ou qualquer meio e acesso, com a
finalidade em dar fiel cumprimento e fundamentação aos atos prati-
cados que contribuirão à conclusão dos trabalhos, objeto da presente
Resolução.
Art. 4º - Recomendar que as Unidades de Controle Interno dos ór-
gãos e entidades citados Acórdão nº 175270/2022-PLEN do TCE-RJ
orientem formalmente os gestores das respectivas Pastas para que
procedam ao atendimento da determinação do Tribunal de Contas do
Estado, sob o risco de serem considerados responsáveis solidários
pela Egrégia Corte.
Art. 5º - Fica concedido o prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis,
para a conclusão dos trabalhos.

Art. 6º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 2023

DEMETRIO ABDENNUR FARAH NETO
Controlador-Geral do Estado

Id: 2454172

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO CORREGEDOR-GERAL

PORTARIA CGE/CORREG Nº 564 DE 26 DE JANEIRO DE 2023

INSTAURA PROCEDIMENTO ADMINISTRATI-
VO DISCIPLINAR.

O CORREGEDOR-GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 12 da Lei nº 7.989, de 14 de junho de
2018, regulamentado pelo Decreto nº 48.160, de 25 de julho de 2022,
e a delegação de competência atribuída pela Resolução CGE nº 147,
de 09 de junho de 2022, e considerando o que consta no Processo
nº SEI-E-03/005/3203/2018 e relacionados,

R E S O LV E :

Art. 1º - Instaurar Processo Administrativo Disciplinar para apuração
de irregularidade, descritas no processo supracitado, por descumpri-
mento ao Decreto-Lei nº 220, de 18 de julho de 1975, que instituiu o
regime jurídico dos funcionários públicos civis do Poder Executivo do
Estado do Rio de Janeiro (regulamentado pelo Decreto nº 2.479, de
08 de março de 1979, alterado pela Lei Complementar nº 85/96) e
demais normativos aplicáveis.

Art. 2º - Designar a 3ª Comissão Permanente de Inquérito Adminis-
trativo para conduzir tecnicamente os trabalhos e proceder ao exame
dos atos e fatos que possam emergir da apuração, comunicando-os à
autoridade julgadora, para providências de sua alçada.

Art. 3º - Estabelecer o prazo de 90 (noventa) dias para a conclusão
dos trabalhos.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 2023

JOSE MUCIO GUSMÃO PORTO
Corregedor-Geral do Estado

Id: 2454029

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO CORREGEDOR-GERAL

P O R TA R I A CGE/CORREG Nº 565 DE 26 DE JANEIRO DE 2023

PRORROGA O PRAZO DA COMISSÃO PARA
CONCLUSÃO DOS TRABALHOS JUNTO AO
PAR Nº SEI-320001/000114/2022 PORTARIA Nº
145, DE 10 DE JANEIRO DE 2022, PRORRO-
GADO PELA PORTARIA Nº 45, DE 07 DE JU-
LHO DE 2022.

O CORREGEDOR-GERAL DA CONTROLADORIA GERAL DO ES-
TA D O , no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, da Resolução
CGE nº 147, de 09 de junho de 2022, e considerando o disposto no
art. 8º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, regulamentada
pelo Decreto Estadual nº 46.366, de 19 de julho de 2018 e o cons-
tante dos autos do Processo nº SEI-320001/000271/2023,

R E S O LV E :

Art. 1º - Prorrogar, por 180 (cento e oitenta) dias, o prazo para con-
clusão dos trabalhos da Comissão de Processo Administrativo de
Responsabilização nº SEI-320001/00114/2022, designada pela Portaria

nº 145, de 10 de janeiro de 2022, ante as razões apresentadas na CI
CGE/COMISPAR SEI nº 3, de 26 de janeiro de 2023.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de Janeiro de 2023

JOSÉ MÚCIO GUSMÃO PORTO
Corregedor-Geral do Estado

Id: 2454152

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO CORREGEDOR GERAL

P O R TA R I A CGE/CORREG Nº 566 DE 26 DE JANEIRO DE 2023

SUBSTITUI MEMBROS DA COMISSÃO CONS-
TITUÍDA PELA PORTARIA CGE Nº 147, PU-
BLICADA NO DOERJ DE 14/01/2022 E ALTE-
RADA PELAS PORTARIAS CGE Nº 157, PU-
BLICADA NO DOERJ DE 10/02/2022, CORREG
Nº 40, PUBLICADA NO DOERJ DE 30/06/2022
E CGE/CORREG Nº 548, PUBLICADA NO
DOERJ DE 04/01/2023.

O CONTROLADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que
lhe confere o inciso XIX do art. 8° da Lei Estadual n.º 7.989, de 14
de junho de 2018, e os artigos 3° e 12 do Decreto Estadual n.º
46.366, de 19 de julho de 2018, alterado pelo Decreto Estadual n.º
46.788, de 14 de outubro de 2019, que regulamentou no âmbito do
Poder Executivo Estadual a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
e

CONSIDERANDO:

- o Decreto Estadual nº 46.366, de 19 de julho de 2018, que regu-
lamenta a responsabilização objetiva administrativa de pessoas jurídi-
cas pela prática de atos contra a Administração Pública Estadual de
que trata a Lei Federal nº 12.846/2013;

- o constante dos autos do processo nº SEI-320001/000118/2022,

- a delegação de competência atribuída no art. 1º inciso X da Re-
solução CGE nº 147, de 09 de junho de 2022,

R E S O LV E :

Art. 1º - Substituir o servidor Marcos Luiz Gonçalves, Perito Criminal,
Id. Funcional nº 2969308-0, pelo servidor Antonio de Sousa Junior,
Auditor do Estado, Id. Funcional nº 4415007-5; na função de membro
da Comissão de Processo Administrativo de Responsabilização desig-
nada pela Portaria CGE nº 147, publicada no DOERJ de 14/01/2022 e
alterada pelas PORTARIAS CGE Nº 157, publicada no DOERJ DE
10/02/2022, CORREG Nº 40, publicada no DOERJ DE 30/06/2022 e
CGE/CORREG Nº 548, publicada no DOERJ DE 04/01/2023.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 2023

JOSÉ MÚCIO GUSMÃO PORTO
Corregedor-Geral do Estado

Id: 2454298

Secretaria de Estado de Transformação Digital

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

CENTRO DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E
COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA DE PATRIMÔNIO E LOGÍSTICA

D E S PA C H O DO D I R E TO R
DE 18/01/2022

PROCESSO SEI Nº E-04/443268/87 - ROSANE MARIA DOMINGUES
TORRES, Assistente Administrativo, ID 32195354 - Tendo em vista o
que consta do processo em epígrafe TORNO SEM EFEITO a publi-
cação no DOERJ em 05/01/2023, que trata da concessão de 90 (no-
venta) dias de Licença Prêmio referentes ao período 02/04/2012 a
10/05/2017, por conseguinte, CONCEDO 90 (noventa) dias de Licença
Prêmio referentes ao período base de 04/06/2014 a 22/08/2019, nos
termos do art. 19, inciso VI, do Decreto-Lei nº 220/75, regulamentado
pelo Art. 129, do Decreto n° 2479/79.

Id: 2454095

CENTRO DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E
COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA DE PATRIMÔNIO E LOGÍSTICA

DESPACHO DO DIRETOR
DE 18/01/2022

PROCESSO SEI Nº E-04/443277/1987 - CARLOS EDUARDO SOA-
RES REIS, Técnico de Suporte, Computação e Processamento, ID
28188039 - Tendo em vista o que consta do Processo SEI nº E-
04/443277/1987, CONCEDO 90 (noventa) dias de licença prêmio, nos
termos do art. 19, inciso VI, do Decreto-Lei nº 220/75, regulamentado
pelo Art. 129, do Decreto n° 2479/79, correspondentes ao período ba-
se de 28/11/2017 a 26/11/2022.

Id: 2454096

CENTRO DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E
COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA DE PATRIMÔNIO E LOGÍSTICA

D E S PA C H O DO D I R E TO R
DE 25/01/2023

PROCESSO Nº SEI-E-04/54295/1992 - DANIEL ROSADO CARNEI-
RO, Analista de Sistemas, ID 28219767/01. ANOTE-SE a contagem
em dobro de 180 (cento e oitenta) dias de Licença Prêmio não go-
zadas, para fins de aposentadoria, correspondentes aos períodos de
01/10/1987 a 28/09/1992 (90 dias) e 29/09/1992 a 27/09/1997 (90
dias), publicados no D.O. de 29/10/1992 e 25/08/2000, respectivamen-
te, totalizando 360 (trezentos e sessenta) dias de efetivo exercício.

Id: 2454061

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Cidades
SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E CIDADES

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEIC Nº 17 DE 26 DE JANEIRO DE 2023

DESIGNA MEMBROS PARA O COMITÊ DE
GESTÃO DO PROGRAMA DE INFRAESTRU-
TURA DO ESPORTE-PIE, NO ÂMBITO DA SE-
CRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTU-
RA E CIDADES - SEIC, NA FORMA QUE
MENCIONA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E CIDADES,
no uso das atribuições legais, tendo em vista o disposto na Lei nº
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